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APRESENTAÇÃO

No tempo atônito em que se fala de crise genera li-
zada, ou transições, mais precisamente o que nos interes-
sa nesta obra, em crise de paradigma1, Boaventura de Souza 
Santos2 aborda ensinamento bastante elucidativo, que, 
pela sensi bilidade comum dos cientistas sociais e pro fun-
didade dos intelectuais, pedimos licença para transcrever:

Quando, ao procurarmos analisar a si-
tuação presente das ciências no seu con-
junto, olhamos para o passado que ora 
pensamos já não sermos, ora pensamos 
não termos ainda deixado de ser sombras 
que vêm do futuro que ora pensamos já 
sermos, ora pensamos nunca virmos a 
ser. Quando, ao procurar mos analisar a 
situação presente das ciências no seu con-
junto, olhamos para o passado, a primei-
ra imagem é talvez a de que os progressos 
científi cos dos últimos trinta anos são de 
tal ordem dramáticos que os séculos que 
nos precederam – desde o século XVI, 
onde todos nós, cientistas modernos, nas-
cemos, até ao próprio século XIX – não 
são mais que uma pré-história lon gínqua. 
Mas se fecharmos os olhos e os voltarmos a abrir, 
verifi camos com surpresa que os grandes cien tistas 
que estabeleceram e mapearam o campo teórico em 

1 CAPRA, Fritjof. O ponto de mutação. 21. ed. São Paulo: 
Cultrix, 2000, p. 28.
2  SANTOS, Boaventura de Souza. Um discurso sobre as ci-
ências. 11. ed. Lisboa: Edições Afrontamentos, 1997, p. 5, grifos 
nossos.
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que ainda hoje nos movemos viveram ou traba-
lha ram entre o século XVIII e os primeiros vinte 
anos do século XX, [...] E de tal modo é assim 
que é possível dizer que em termos científi cos vive-
mos ainda no século XIX e que o século XX 
ainda não começou, nem talvez comece 
antes de terminar.

 Por Uma Teoria da Coisa Julgada Inconstitucional é obra 
de vanguarda, não porque contesta fundamento dos pri-
mados da dogmática processual muito bem elaborada 
por grandes juristas dos meados do século XIX aos idos 
do século XX, como foram Windscheid, Muther, Köhler, 
Wach, Chiovenda, Calamandrei, Carnelutti e tantos ou-
tros, no dizer de Calmon3. A presente obra como vanguar-
dista, porque traz ao debate teórico-abstrato a investiga-
ção da (possível) cientifi cidade na absolutização da coisa 
julgada, se consideramo-la como resultado de uma ver-
dade, questionada, inclusive, pelo autor como intangível 
à própria ciência. Muito, aliás, na linha de Bauman4, o 

3  PASSOS, J. J. Calmon de. Comentários ao Código de 
Processo Civil. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 2.
4  ZYGMUNT BAUMAN, em O mal-estar da pós-moderni-
dade, Rio de Ja nei ro, Jorge Zahar, 1998, p. 143, desmistifi ca a ideia de 
verdade cien tífi ca aduzindo: “A noção de verdade pertence à retórica 
do poder. Ela não tem sentido a não ser no contexto da oposição – ad-
quire persona lidade própria somente na situação de desacordo, quando 
diferentes pes soas se apegam a diferentes opiniões, e quando se torna 
objeto da dis pu ta de quem está certo e quem está errado – e quando, 
por deter mi nadas razões, é importante para alguns ou todos os adver-
sários demons trar ou insinuar que é o outro lado que está errado. Sem-
pre que a veraci dade de uma crença é asseverada é porque a aceitação 
dessa crença é contestada, ou se prevê contestável. A disputa acerca da 
veracidade ou falsidade de determinadas crenças é sempre simultanea-
mente o debate acerca do direito de falar com a autoridade que alguns 
outros deveriam obedecer; a disputa é acerca do estabelecimento ou re-
afi rmação das rela ções de superioridade e inferioridade, de dominação 
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que leva o jurista a concluir com Pontes de Miranda, que 
a imutabilidade da coisa julgada material tem fundamen-
to político-judiciário, nem ôntico nem mesmo ontológico, 
como querem alguns arautos do processo.

Procurando, de outra via, contextualizar o fenôme-
no processual da coisa julgada, com a exigência de um 
saber transdisciplinar, porquanto o conhecimento é com-
plexo5, a obra propõe grandes refl exões ao contrapor a 
coisa julgada material, na concepção da era vitoriana, à re-
alidade concreta das barbáries jurídicas e judiciárias, que 
ganha tom e transparência nos dias atuais, mas que dantes 
já constatadas por juristas e profi ssionais do direito6.

e submissão, entre os detentores de crenças”. Portanto, o conteúdo de 
verdade é de natu reza ideológica e se encerra na correlação de forças 
ante um dado padrão cultural-histórico. Completa Bauman (1998, p. 
143), magistralmente, ao esclarecer como se dá no plano do conheci-
mento estruturado esse conteúdo ideológico de verdade: “A teoria da 
verdade, segundo essa avaliação, trata de estabelecer superioridade sis-
temática e, portanto, constante e segura de determinadas espécies de 
crenças, sob o pretexto de que a elas se chegou graças a um determina-
do procedimento confi ável, ou que é assegurado pela espécie de pessoas 
em que se pode confi ar que o sigam" (grifos do autor).
5  “[...] a ciência é intrínseca, histórica, sociológica e eticamente com-
plexa. É essa complexidade específi ca que é preciso reconhecer. A ciên-
cia tem necessidade não apenas de um conhecimento apto a considerar 
a complexidade do real, mas desse mesmo pensamento para considerar 
sua própria complexidade das questões que ela levanta para humani-
dade” (MORIN, Edgar, Ciência com consciência, 3. ed., Rio de 
Janeiro, Bertrand Brasil, 1999, p. 9, 173 e 193, grifo nosso).
6  Calmon de Passos colaciona casos emblemáticos como no ane-
xo de sua pequena grande obra Direito, Poder, Justiça e Pro-
cesso – Julgando os que nos julgam. Rio de Janeiro: Forense, 1999, 
de sorte que o que hoje ganha destaque nas telas de TV correspon-
dem à banalização e à função judiciária levada às últimas consequ-
ências da degração institucional.
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Em um sistema contemporâneo de controle de consti-
tucio nalidade7, e em tempos de refl etir a nova hermenêu-
tica8, mas também precipuamente, da necessidade de 
problema tizar a experiência empírica das desconformi-
dades axiológicas e até mesmo das fraudes, simulações 
e toda sorte de arbítrios contra legem consolidadas em 
man to de justiça pela intangibilidade da coisa julgada 
material, e numa estrutura institucional do Judiciário 
marcado pela ausência de um sistema de responsabili-
zação, a obra do professor avança no tempo, perfazen-
do caminhos no mínimo inquietantes na consciência do 
dever-ser do direito e até na sensibilidade ético-subjetiva 
dos operadores do Direito, dos que efetivamente assim 
se compreendam.

A propósito, cumpre imperativamente afi rmar 
que, mui to além de “trabalho de cientistas”, como ou-
trora sus ten tou no Prefácio à segunda edição da obra 
coletiva, deste mesmo tema, o desembargador e proces-
sualista mineiro Professor Ernane Fidélis dos Santos, este 
trabalho trans cen de o plano do saber científi co, inclusive 
questio nando-o como um atributo cultural, portanto in-
serido no tem po/espaço. Não obstante, pretende o autor 
contemporalizar o instituto da coisa julgada a partir da 
crítica político-fi losófi ca, propondo, desse modo, o con-
trole das decisões judiciais através da fi ltragem herme-
nêutica constitucional, como, aliás, estão susceptíveis, 
num regime democrático republicano, os atos do Execu-
tivo e do Legislativo.

7  BARROSO, Bergman, Sarmento e outros (vide obras).
8  STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica Jurídica e(m) cri-
se – Uma exploração hermenêutica da construção do Direito. 2. ed. 
rev. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000.
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O Professor Carlos Valder do Nascimento chega 
a um momento iluminado da sua carreira, após tantas 
obras consagradas, a enaltecer a cultura jurídica deste 
país, elevando uma refl exão para além da dogmática. 
Por conseguinte, ainda enseja, que numa crise do para-
digma do conhecimento9, mas também da crise moral 
que obscurece os operadores do direito em especial; re-
fl etir sobre a certeza, a verdade e a ética das decisões judiciais 
é compreender que o fazer científi co não pode prescindir 
hoje da exigência ética e, sobretudo, humanista. 

Com efeito, a presente obra não confi gura apenas 
em trabalho de cientista, mas, inclusive, de epistemólogo, 
que desconstruindo discursos, às vezes anacrônico-orto-
doxos, pretende colocar o homem, condição humana, em 
local prestigiado, numa sociedade que urge democracia 
social, que somente haverá, quando tivermos instituições 
que se pautem à funcionalidade e, às vezes, até ao nobre 
mister instituído, tendo inafastavelmente o nosso Pacto 
Político – como sua referência maior – a Constituição 
deste Estado, que se pretende Democrático de Direito.

Roberto José Caldas Freire Junior
Bacharelando em Direito

9  SANTOS, Boaventura de Souza. Introdução à ciência 
pós-moderna. 5. reimp. Rio de Janeiro: Graal, 2010.
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